
 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

Lei Municipal nº. 216, de 11 de janeiro de 2001. 

São José de Espinharas – Quinta-feira, 28 de março de 2019.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

ATOS DO PREFEITO 

 

LEI Nº. 486 DE 27 DE MARÇO DE 2019. 

 

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DO PISO 

DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE 

SAÚDE - ACS E AGENTE DE COMBATE 

A ENDEMIAS, NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE 

ESPINHARAS EM OBSERVÂNCIA A 

REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 13.708, 

DE 2018 QUE ALTEROU A LEI Nº 11.350, 

DE 5 DE OUTUBRO DE 2006 E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

    

  O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS, ESTADO DA 

PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, faz saber que 

a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º. O piso salarial profissional, em âmbito municipal, dos 

Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate 

às Endemias é fixado no valor de R$ 1.550,00 (mil 

quinhentos e cinquenta reais) mensais, obedecido o seguinte 

escalonamento: 

 

I. R$ 1.250,00 (mil duzentos e cinquenta reais) em 1º 

de janeiro de 2019; 

II. R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais) em 1º de 

janeiro de 2020; 

III. R$ 1.550,00 (mil quinhentos e cinquenta reais) em 1º 

de janeiro de 2021. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE 
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ANTONIO GOMES DA COSTA NETTO 

Prefeito 
 

PAULO MEDEIROS DE ARAÚJO 
Vice-Prefeito 

 
ARNOBIO SOARES DE SOUSA NETO 

Secretário de Administração e Recursos Humanos 
 

RUY RAKSON CORDEIRO ALVES JUNIOR 
Secretário de Finanças e Serviços de Tesouraria 

 
DIOGENS AUGUSTO DE MIRANDA 

Secretário de Educação, Cultura e Turismo 
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MARIA DE FÁTIMA DA SILVA MEDEIROS 
Secretária de Saúde 
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Secretária de Assistência Social 
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Públicos 

 
EDJANE GOMES DE SOUSA 
Secretária de Controle Interno 
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Art. 2º. A jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas 

semanais exigida para garantia do piso salarial previsto nesta 

Lei será integralmente dedicada às ações e aos serviços de 

promoção da saúde, de vigilância epidemiológica e ambiental 

e de combate a endemias em prol das famílias e das 

comunidades assistidas, no âmbito dos respectivos territórios 

de atuação, e assegurará aos Agentes Comunitários de 

Saúde e aos Agentes de Combate às Endemias participação 

nas atividades de planejamento e avaliação de ações, de 

detalhamento das atividades, de registro de dados e de 

reuniões de equipe. 

Parágrafo Único: O exercício de trabalho pelo Agente 

Comunitário de Saúde – ACS e Agente de Combate a 

Endemias – ACE, de forma habitual e permanente em 

condições insalubres, acima dos limites de tolerância 

estabelecidos pelo órgão competente do Poder Executivo 

federal, assegura aos agentes de que trata esta Lei a 

percepção de adicional de insalubridade, no importe de 20% 

(vinte por cento), para o Agente Comunitário de Saúde e 40% 

(quarenta por cento) para os Agentes de Combate as 

Endemias, calculado sobre o seu vencimento, conforme lei 

municipal já existente. 

Art. 3º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 

realizar as modificações oriundas da implementação da 

referida lei na LDO e no PPA vigentes, promovendo à 

compatibilização da ação ora proposta. 

Art. 4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por 

conta do orçamento vigente, referente à despesa pessoal de 

cada órgão ou Secretaria Municipal. 

Art. 5º. A presente lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo os efeitos a 01 de janeiro de 2019. 

Art. 6º. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de São José de 

Espinharas/PB, 27 de março de 2019. 

 

 

 

ANTONIO GOMES DA COSTA NETTO 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 


